PARECER Nº 512, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 16, DE 2002 

Por meio da Mensagem nº 10, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 16, de 2002, que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação - QESE entre o Estado e os seus municípios. 

Tramitando em regime de urgência, no período em que permaneceu em pauta, a propositura recebeu 2 (duas) emendas e 1 (um) substitutivo. 

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental, exarar parecer, consoante dispõe o artigo 31, § 1º da X Consolidação do Regimento Interno, examinando a matéria sob os aspectos da ordem constitucional, legal e jurídico. 

Das Emendas e Substitutivo
A Emenda de nº 1 objetiva dar nova redação ao artigo 3º das disposições transitórias da Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação - QESE entre o Estado e os seus municípios, altera de 30 para 15,13% no limite de R$ 71.879.130 (setenta e um milhões, oitocentos e setenta e nove mil e cento e trinta reais) o percentual de recursos financeiros serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar. 

No mesmo sentido, a Emenda de nº 2 visa a alterar a redação do artigo 1º, modificando a proposta do Executivo estabelecendo um percentual de 9,76%, no limite de R$ 23.921.190,00 (vinte e três milhões, novecentos e vinte um mil e cento e noventa reais) o percentual de recursos financeiros serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo que necessitem de transporte escolar. 

Justifica, para tanto, que os municípios têm observado uma perda considerável com as despesas de transporte dos alunos da rede estadual. 

O Substitutivo de nº 1 pretende destinar um percentual de 11%, até o limite de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), a serem distribuídos aos municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar. 

Propõe, ainda, seja devolvido aos municípios, eventual excedente, entre o montante dos recursos retidos para o transporte de alunos e o montante efetivamente aplicado para essa finalidade, no exercício de 2002, bem como nos exercícios de 1999, 2000 e 2001. 

Com relação às Emendas de nºs 1 e 2 e o Substitutivo de nº 1, é necessário ponderar que a Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispôs sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef, criado pela EC nº 14/96, teve como objetivo assegurar a universalização do atendimento ao ensino fundamental público e remuneração condigna do magistério. Em seu artigo 15, a referida lei disciplina a questão do Salário-Educação previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal como contribuição social e fonte adicional de financiamento do ensino fundamental público. 

Em dezembro de 1998, a Lei Federal nº 9.766 alterou a legislação que rege o Salário-Educação nos termos em relação à quota estadual:

 "Art. 2º - A quota estadual do Salário-Educação, de que trata o art. 15, § 1º, inciso II, da Lei nº 9.424, de 1996, será redistribuída entre o Estado e os respectivos municípios, conforme critérios estabelecidos em lei estadual, sendo que, do seu total, uma parcela correspondente a pelo menos cinqüenta por cento será repartida proporcionalmente ao número de alunos matriculados no ensino fundamental nas respectivas redes de ensino, conforme apurado pelo censo educacional realizado pelo Ministério da Educação e Desporto". 

No Estado de São Paulo, em junho de 1998, portanto seis meses antes, foi publicada a Lei nº 10.013, que dispôs sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação e que assim determina em seus artigos 1º e 2º:

"Artigo 1º - A Quota Estadual do Salário-Educação - QESE, de que trata o artigo 15, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, atribuída ao Estado de São Paulo, será redistribuída entre o Estado e os seus municípios, de acordo com os critérios dispostos nesta lei. 

§ 1º - A totalidade dos recursos da QESE será repartida entre a totalidade dos alunos matriculados no ensino fundamental regular e supletivo das redes estaduais e municipais, segundo os mesmos critérios e distribuídos entre Estado e municípios na proporção de suas matrículas. 

§ 2º - Para efeito da redistribuição prevista no "caput" deste artigo serão considerados, para cada município, as receitas resultantes de impostos, compreendidas as provenientes de transferências, a população e o número de alunos matriculados no ensino fundamental regular e supletivo, nas respectivas redes de ensino. 

Artigo 2º - A distribuição dos recursos será efetuada segundo critérios diferenciados para os alunos do ensino fundamental regular e supletivo.

§ 1º - Para as matrículas do ensino regular, municipais e estaduais, o critério definido nesta lei estabelece um valor "per capita" por município, sendo que esse valor variará entre os municípios de forma inversamente proporcional à receita de impostos "per capita" de cada município. 

§ 2º - Para todas as matrículas do ensino supletivo, municipais e estaduais, será atribuído um valor único". 

Essa lei foi idealizada com a finalidade de atingir três objetivos: 

· promover a redistribuição dos recursos do Salário-Educação, repartindo-os em primeiro plano, entre o Estado e os seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos do ensino fundamental, matriculados nas redes estadual e municipais;

· diferenciar a efetiva transferência desse s recursos, de modo que a parte que cabe aos municípios seja redistribuída entre eles, aplicando-se um redutor para os municípios mais ricos em benefício dos municípios mais pobres;

· Reter 30% dos recursos que cabem a todos os municípios, canalizando-os para o grupo de municípios que enfrentam situações críticas relacionadas  com o transporte de alunos de ambas as redes.

A Lei nº 10.013/98 fez justiça ao abranger também alunos de ensino supletivo e, ainda buscou favorecer os Municípios de menor arrecadação por critérios de ordenação dos Municípios pelas receitas e transferências de impostos “per capita”, classificando-os em faixas com atribuições de fator redistribuitivo.

Em 1999, 2000 e 2001, por força das Leis nºs 10.236, de 12/03/99; 10.675, de 27/10/2000 e 10.880, de 12/09/2001, os 30% dos recursos destinados aos municípios foram novamente distribuídos entre os municípios que enfrentavam situações críticas em relação ao transporte de alunos.

Independentemente dos 30% acima referidos são repassados para os Municípios recursos de Auxílio-Transporte, oriundos da parte que cabe ao Estado na redistribuição dos recursos do Salário-Educação. Esse Auxílio-Transporte, por sua vez, foi idealizado para socorrer municípios que transportam alunos da rede estadual de ensino fundamental, em regiões rurais ou de difícil acesso, que contam com populações muito pobres, esparsamente distribuídas.

Até o ano de 1997, houve pouca movimentação de recursos destinados ao Auxílio-Transporte. A partir daí, o referido auxílio começou a ser dinamizado, após a realização de diversas reuniões com Prefeitos de Municípios, que reconhecidamente se defrontavam com problemas no tocante ao transporte de alunos. Esse Auxílio, hoje de R$ 40 milhões/ano, passou a ser distribuído, basicamente, em função: da quantidade de alunos a ser transportada X valor do km/mês X km/mês por aluno (quilometragem diferenciada de acordo com o nível econômico de cada município). Esse auxílio é transferido aos municípios para atendimento exclusivo dos alunos da rede estadual que necessitam de transporte, aproximadamente 200.000 alunos.

Ressalte-se que, além dos citados recursos o Estado destina cerca de R$ 10 milhões/ano para o transporte de alunos, também de seus recursos do Salário-Educação, via contratos ou passes escolares.

Assim o município que necessita de recursos para financiar o seu transporte escolar pode receber recursos de duas fontes: Auxílio-Transporte, com recursos do Salário-Educação do Estado e, aqueles derivados das disposições transitórias da Lei 10.013/98. Obviamente, esses recursos se juntam àqueles destinados pelo próprio município para a mesma finalidade.

Não se busca subtrair recursos dos Municípios uma vez que os 30% revertem para os Municípios. O que se procura é equilibrar a distribuição atendendo às necessidades dos municípios em situações críticas. A questão educacional ultrapassa os limites locais, uma vez que proporcionar os meios de acesso à educação é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art 23, V Constituição Federal). Neste ponto, importante destacar que, com aproximadamente R$ 35 milhões de recursos do Tesouro do Estado, foram adquiridos recentemente 500 microônibus, que estão sendo cedidos a municípios que deles necessitam para o transporte de alunos. 

Modificar a sistemática vigente, na forma do substitutivo e das emendas apresentadas, equivale sobrepor recursos no âmbito do Estado, gerando duplicidade que poderá culminar com a futura eliminação da concessão do Auxílio-Transporte, além de desatender o terceiro objetivo da Lei nº 10.013/98 o que implicaria beneficiar municípios, notadamente os mais urbanizados, que dispõem de rede de transporte público em detrimento de centenas de pequenos municípios com reduzido índice de urbanização, com áreas rurais extensas e de difícil acesso. 

Por essas razões, sugerimos a rejeição das emendas de nºs 1 e 2 do substitutivo de nº 1. 

Diante do exposto, manifestamo-nos sob os aspectos que ora nos cabe examinar, na seguinte conformidade: 1. 

Contrariamente à aprovação das emendas de nºs 1 e 2; 2. 

Contrariamente à aprovação do substitutivo de nº 1; 3. 

Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 16, de 2002. 

É o nosso parecer. 

a) João Caramez - Relator Especial

